
PARECER N.º   2350, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o 

Projeto de lei  Complementar nº 73, de 2006

De autoria do Deputado Arthur Alves Pinto, o projeto em epígrafe tem o objetivo de alterar dispositivos da lei Complementar nº 993, de 2006, que instituiu a gratificação Especial de Atividade Técnico Desportiva – GEATD para os integrantes das classes que especifica, do Quadro da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª a  153ª Sessões Ordinárias, de 31/10 a  08/11/06, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Souza Santos designado Relator Especial para analisar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que, por sua vez, exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública, para analisar o projeto, nos termos do inciso 8º, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que o projeto contém um óbice intransponível à sua aprovação, na medida em que estende a gratificação instituída pela referida lei a todos os funcionários da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer (atual Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Turismo) e não como estabelecia, no momento em que foi criada, apenas para cargos de direção da Coordenadoria de Esportes e Lazer. Por esta razão, entendemos que o projeto não deve ser aprovado, pois fere o disposto no artigo 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a seguir reproduzido:

“Artigo 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1º- Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art.16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

  § 2º  Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados  fiscais previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente  de receita ou pela redução permanente de despesa”. 

Neste caso, ao examinar a proposição à luz do artigo 25 da Constituição Estadual, verificamos que a concessão deste benefício a todos os funcionários da referida Secretaria provocaria um aumento considerável da despesa pública, além do fato de que o projeto não prevê os recursos necessários para atender os novos encargos. Entendemos que a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. 

 Verificamos que o objetivo do projeto é estender a Gratificação Especial de Atividade Técnico-Desportiva – GEATD aos integrantes do quadro da Secretaria, fato que irá aumentar as despesas correntes do Estado, devendo ser enquadrada nas restrições do artigo 17, como estabelece o próprio § 1º daquele dispositivo.

Observamos que a remissão feita no artigo 17 da referida Lei, ao inciso I do artigo 16, obriga que toda criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, que acarrete aumento de despesa, seja acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e ainda declaração do ordenador de despesa que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 73, de 2006. 

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 20/5/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Milton Leite Filho – Waldir Agnello – Vicente Cândido – Bruno Covas – Mauro Bragato
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